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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura 

PROJETO DE LEI:,Oi- FL  
Gl- CO025.1201 4  

Altera a Lei n. 14.485, de 19 de julho de 
2007, para incluir o Dia do Feirante, a ser 
comemorado anualmente no dia 25 de 
agosto, e dá outras providências. 

e 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art.1° - Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei n. 14.485, de 19 de julho de 2007, com 
seguinte redação: 

"25 de agosto: Dia do Feirante;" (NR). 
	 R 

• 	Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçõeR 
em contrário. 

Sala das Sessões, 

41 Às C missões competentes 

• 

Aujõ Nomura 
Ver dor PSDB 
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CM/IARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Gabinete do Vereador Aurélio Nomura 

JUSTIFICATIVA PL N° /2013 

A presente propositura visa homenagear o feirante, profissional que atua na feira 
livre de São Paulo. 

Em 25 de agosto de 1914, o Prefeito Dr. Washington Luiz Pereira de Souza, criou 
por meio de Ato a Feira Livre, não como um projeto novo, mas como reconhecimento 
oficial de algo que já existia tradicionalmente na cidade de São Paulo. 

A primeira Feira Livre foi realizada no Largo General Osório, com a participação de 
26 feirantes e a segunda ocorreu no Largo do Arouche, com 116 feirantes. 

Em 1948, há uma expansão das Feiras Livres, quando o Prefeito Paulo Lauro, por 
meio de Lei determina a instalação de pelo menos, uma feira semanal em cada 
subdistrito ou bairro da cidade. 

Atualmente São Paulo possui 873 Feiras Livres e 12.021 Feirantes matriculados na 
Prefe tura de São Paulo. 

Ante ao exposto, considerando o interesse público da qual esta revestida a proposta, 
conto com o apoio dos Nobres Pares na aprovação do presente projeto. 

Au r joNomura 
Veread r PSDB 
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do processo n° 01 — 25 	de 20 	14..., 	 /  	(a) 	  

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 
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PRESIDENTE • 

MARTA COSTA 
À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N 25/14 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.00v.br/legislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que cosolida a legislação municipal 
referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, e dá 
outras providências; 

- Lei Municipal n°15.357, de 21 de fevereiro de 2011, que altera a Lei n° 14.485, de 19 
de julho de 2007, para nela incluir o concurso O Melhor Pastel de Feira da Cidade de 
São Paulo, a ser realizado, anualmente, durante o mês de agosto, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 15.924, de 18 de dezembro de 2013, que altera a Lei n° 14.485, de 
19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no Calendário Oficial o Dia da Feira 
Livre, a ser comemorado, anualmente, no dia 25 de agosto; 

- Decreto Municipal n° 48.172, de 6 de março de 2007, que dispõe sobre o 
funcionamento das feiras livres no Município de São Paulo, alterado pelos Decretos 
n°s 48.273/07, 51.199/10 e 51.678/10. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Pr.' sidente de fls. 03. 

São Paulo, 14 de fevereiro de 2014. 

Marcella FalbJ Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 

Palácio Anchieta Viaduto J acarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0025-14 - pesquisa 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14485  

Total de referências : 1  

Mar a J 
Técnico Admi 

sé 	Ira 
t ivo-RF 10.940 

1/1 
Título: LEI No 14.485 19/07/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Consolida a legislação múnicipal referente a datas comemorativas, eventos e 

feriados do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto de Lei No 102/2007 (ver documento) 
Todos os Vereadores 
Decreto no 50.023/2008 - Regulamenta o Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo, relativamente ao disposto nos arts. 2 0  a 6 0  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA./  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Lei no 15.320/2010 - Revoga a alínea "a" do inciso LXIX do art. 7 0  desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei no 15.342/2010 - Revoga a alínea "h" do inciso LXXIX do art. 7 0  desta Lei. (ver 
documento)  
- Decreto n°49.133/2008 - 
trata esta Lei. 
- Decreto no 51.228/2010 - 
esta Lei. 
- Decreto no 54.788/2014 
Lei. 
- Ação Direta de Inconstitucionalidade no 994.09.229.553-6 - Por meio do Acórdão 
publicado em 12/11/2010, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, julgou extinta, sem resolução do mérito, a ação movida pelo Sindicato 
da Indústria de Panificação e Confeitaria de São Paulo, tendo por objeto a 
declaração de inconstitucionalidade da Lei 13.707/2004, posteriormente revogada 
por esta Lei, que institui em seu art. 900  feriado do "Dia da Consciência Negra". Por 
fim, esclarece-se que a referida decisão não transitou em julgado. DOC 24/11/2010 
p. 99 c. 1. 
Lista de alterações desta Lei. (ver documento) 

[ Back ] 

• 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Revogação: 

• 	Notas complem.: 

Alterações: 

Inclui a "São Paulo Fashion Week" no Calendário de que 

Inclui a "São Paulo Indy 300" no Calendário de que trata 

- Inclui a "Feira da Alasita" no Calendário de que trata esta 
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LEI N0 14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI No 102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 10 Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 20  O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 30 Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 49 Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as i  festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 5° Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
10  de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Pulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua, divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 70  Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município; 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo Ique no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1 0 , da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 
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b) o pia da Lembrança do Genocídio de Hiroshima; 
c) o Dia de Piraporinha; 
d) o pia da Bolívia; 
CLVII- 07 de agosto: 
o Dia Panathletismo, a ser comemorado através de eventos promovidos pela 
Prefeitura; 
CLVII - 09 de agosto: 
a) o Dia Municipal da Ação da Cidadania Contra a Miséria e Pela Vida; 
b) o Pia do Profissional de Informática; 
CLVII - 11 de agosto: 
o Dia do Eletricista de Autos - "Auto Elétrico"; 
CLIX - 13 de agosto: 
a) o Dia dos Patronos das Escolas Municipais, a ser comemorado, anualmente, no dia, 
poderdo as escolas municipais realizar atividades voltadas para pesquisa histórica 
sobre a biografia de seus patronos, visando à apresentação dos resultados desse 
trabalho na referida data; 
b) o Dia dos Vampiros - Vampiros às Avessas, no qual serão levantadas bandeiras 
quanto ao fim da rotulação e do preconceito de toda a espécie, além de atividades 
voltadas ao incentivo à doação de sangue, e, para além do sentido social solidário, 
também será iniciada a semana de festividades artísticas, vampíricas e góticas; 
c) o Dia da Bandeirante; 
d) o Dia do Jequibau; 
CLX -I 14 de agosto: 
o Dia da Associação Portuguesa de Desportos; 
CLXI,- 15 de agosto: 
a) o Dia da Comunidade de Ituaçu; 
b) o ;Dia do Bairro de Pinheiros, elevado a bairro como 45 0  (quadragésimo quinto) 
Subdistrito por força de Lei Estadual no 8.092, de 28 de fevereiro de 1964, a ser 
comemorado no dia da Assunção de Nossa Senhora; 
CLXII - 17 de agosto: 
a) o Dia Y's Men's Club; 
b) o Dia do Bairro da Mooca; 
CLXIII - 18 de agosto: 
a) o Dia do Bairro Jardim Brasil, devendo os Clubes de Serviço e as Sociedades Amigos 
de Bairro e outras entidades comunitárias serem convidadas para participar e divulgar 
as comemorações da data; 
b) o Dia da Faixa do Cidadão; 
CLXIV - 20 de agosto: 
o Dia do Maçon, devendo as entidades Grandes Lojas do Estado de São Paulo, Grande 
Oriente do Brasil, Grande Oriente de São Paulo e Grande Oriente Paulista ser 
convidadas a participar das comemorações alusivas à data; 
CLXV - 21 de agosto: 
o Dia do Representante Comercial; 
CLXVI - 23 de agosto: 
o Dia!da Festa das Nações da Paróquia Santa Rosa de Lima das Perdizes; 
CLXVII - 24 de agosto: 
o Dia dos Clubes Esportivos e Socioculturais do Estado de São Paulo; 
CLXVIII - 25 de agosto: 
o Diado Parque São Rafael; 
CLXIX - 26 de agosto: 
o Dia do Ensino Municipal; 
CLXX - 27 de agosto: 
a) o Dia do Bairro do Jaguaré; 
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Base de dados : legis 
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Total de referências : 1  
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1/1 
Título: LEI No 15.357 21/02/2011 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a Lei no 14.485, 19 de julho de 2007, para nela incluir o concurso O Melhor 

Pastel de Feira da Cidade de São Paulo, a ser realizado, anualmente, durante o mês 
de agosto, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei N°406/2010 (ver documento) 
Autor(es): Toninha Paiva 

Notas: - A ser realizado, anualmente, durante o mês de agosto. 

[ Back 
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PUBLICADO DOC 26/02/2011, p. 113 c. 3-4 

LEI No 15.357 DE 21 DE FEVEREIRO DE 2011 
(PRO3ETO DE LEI No 406/10) 

(VEREADOR TONINHO PAIVA - PR)) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para nela incluir o 
Melhor Pastel de Feira da Cidade de São Paulo", a ser realizado, 
durante o mês de agosto, e dá outras providências. 
José Police Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7o do artigo 42 da 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica acrescida alínea ao inciso CLI do art. 7o da Lei 
julho de 2007, com a seguinte redação: 
"Art. 7o ... 
CLI - 
o concurso 'O Melhor Pastel de Feira da Cidade de São Paulo', voltado para os 
comerciantes de pastel em feiras livres da cidade, visando não só a competição 
propriamente dita, mas abrangendo também os cuidados de higiene, desde sua 
prodáção até sua comercialização, conscientizando os feirantes na manipulação 
adeq.iada do produto alimentício e sua conservação saudável, bem como selecionar 
e premiar o pastel no 1, que preencha os requisitos estabelecidos pelas regras do 
conairsof (NR) 
Art. 2o As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Cárnea Municipal de São Paulo, 24 de fevereiro de 2011. 
O Presidente, José Police Neto 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
24 de fevereiro de 2011. 
A Secretária Geral Parlamentar, Adela Duarte Alvarez 

concurso "O 
anualmente, 

saber que a 
Lei Orgânica 

no 14.485, de 19 de 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : 'Ws 
Pesquisa : 15924  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI N°15.924 18/12/2013 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no 

Calendário Oficial o Dia da Feira Livre, a ser comemorado, anualmente, no dia 25 de 
agosto. 

Projeto: Projeto de Lei N°406/2013 (ver documento) 
Autor(es): Marquito 

Notas: - A ser comemorado anualmente no dia 25 de agosto. 

[ Back 

• 
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PUBLICADO DOC 21/12/2013, p. 160 c. 2 

LEI No 15.924 DE 18 DE DEZEMBRO DE 2013 
(PROJETO DE LEI No 406/13) 
(VEREADOR MARQUITO - PTB) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a finalidade de incluir no 
Calendário Oficial o Dia da Feira Livre, a ser comemorado, anualmente, no dia 25 
de agosto. 
José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica inserida alínea ao inciso CLXVIII do art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de 
julhokie 2007, com a seguinte redação: 
"CLXVIII - 25 de agosto: 
a) Dia do Parque São Rafael; 
b) Dia da Feira Livre;" 
Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 19 de dezembro de 2011 
JOSÉ AMÉRICO, Presidente 
Publiada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
19 de dezembro de 2013. 
KAREN LIMA VIEIRA, Secretária Geral Párlamentar 
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Câmara Municipal de São Paulo 

•019 	 do proc. 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 48172  
Total de referências : 1  

Mar a J 	O vara 
térnice Admin str vo-RF 10.940 

1/1 
Título: DECRETO No 48.172 06/03/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre o funcionaniento das feiras livres no Município de São Paulo. 

Revogação: Revoga o Decreto n°45.674/2004. (ver documento) 
Alterações: Dec. 48.273/2007 - Altera o inciso IX do art. 26 deste Decreto.; (ver documento) 

Dec. 51.199/2010 - Altera o art. 5 0  e acresce o art. 32-A a este Decreto.; (ver 
documento)  
Dec. 51.678/2010 - Altera os artigos 5 0  e 32-A deste Decreto. (ver documento) 

[ flask ] 
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I - feiras comuns: 
	 a) entre 6h e 7h3Omin -_clescarregamento dos equipamentos e mercadorias e 	  
montagem das bancas; 
b) entre 7h30min e 13h3Omin - período de comercialização; 
c) entre 13h3Omin e 15h - desmontagem das bancas e carregamento dos caminhões 
com os equipamentos e mercadorias; 
II - feiras confinadas: dias e horários estabelecidos em função da necessidade 
específica do local em que estejam instaladas. 
§ 10 . Respeitado o disposto no artigo 3 0  deste decreto, poderão ser adotados horários 
diferenciados para a realização de determinadas feiras livres, desde que devidamente 
solicitado e justificado pela Subprefeitura correspondente à área de localização da 
feira. 
§ 20 . Deverão, ainda, ser atendidas as seguintes normas: 
I - durante as operações de carga e descarga dos equipamentos e mercadorias, bem 
como a montagem e desmontagem das bancas, ficam proibidos o uso de aparelhos 
sonoros e a emissão de ruídos que perturbem o sossego público; 
II - o horário estabelecido para a desmontagem das bancas e carregamento dos 
caminhões com os equipamentos e mercadorias deverá ser rigorosamente cumprido, a 
fim de que o local de funcionamento da feira esteja livre e desimpedido de pessoas e 
coisas, com possibilidade de execução de serviços de limpeza e higienização; 
III - nos dias e horários de realização das feiras livres, o tráfego e estacionamento de 
veículos somente poderá ocorrer nos arredores do local de instalação das feiras, 
respeitada a legislação de trânsito, ficando proibidos nos locais de montagem das 
bancas; 
IV - excetuam-se da proibição prevista no inciso III deste parágrafo, os veículos dos 
feirantes que operam nos Grupos 11, 12 e 14, os quais integram os respectivos 
equipamentos, bem como outros que venham a se enquadrar nessa condição; 
V - a montagem dos equipamentos será realizada, preferencialmente, no leito 
carroçável das vias públicas, mantendo-se entre eles a distância mínima de 60cm 
(sessenta centímetros) e, quando houver necessidade de utilização das calçadas, essa 
distância deverá ser respeitada entre as bancas e as residências. 
Art. 60 . O descumprimento dos horários estabelecidos no artigo 5 0  deste decreto 
resultará na apreensão dos equipamentos e das mercadorias, bem como na aplicação 
das sanções administrativas previstas neste decreto, sem prejuízo das demais 
penalidades previstas em lei. 

CAPÍTULO III 
DOS GRUPOS DE COMÉRCIO 

Art. 70 • Os produtos comercializados nas feiras livres ficam classificados nos grupos de 
comércio a seguir descritos, devendo ser observadas as metragens neles indicadas 
quanto aos respectivos equipamentos: 
Grupo 1 - verduras, legumes, raízes, tubérculos e tomate, exceto cebola, alho e 
batata: metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 10m x 2m; 
Grupo 2 - cebola, alho, cereais em grãos, café, açúcar, sal, mel, coco ralado, 
enlatados, fubá, farinhas em geral, temperos para alimentos em geral, todos 
industrializados: metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 6m x 2m; 
Grupo 3 - batata, cereais em grãos, café, açúcar, sal, mel, coco raiado, enlatados, 
fubá, farinhas em geral, temperos para alimentos em geral, todos industrializados: 
metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 6m x 2m; 
Grupo 4 - frutas frescas em geral, nacionais ou importadas, exceto banana: metrage 
mínima de 4m x 2m e máxima de 10m x 2m; 
Grupo 5 - banana: metragem de 6m x 2m; 

DECRETO No 48.172, DE 6 DE MARÇO DE 2007 
	 Dispõe sobre olundonamento das feiras livres no Município de São_Paulo 	  

GILBERTO ICASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 
DAS FEIRAS LIVRES 

Art. 10 . Feiras livres são equipamentos administrados pela Municipalidade, com a 
função de suplementar o abastecimento da região em que operam, por meio da 
comercialização, no varejo, de gêneros alimentícios e demais produtos existentes nos 
ramos de comércio. 
Art. 20 . As feiras livres, quanto à sua periodicidade, são classificadas em: 
I - comuns - quando realizadas uma vez por semana, em vlas e logradouros públicos; 
II - confinadas - quando realizadas uma ou mais vezes por semana, em áreas 
delimitadas. 
Art. 30• As feiras deverão observar, para sua instalação e remanejamento, além do 
impacto urbano e viário locais, as seguintes especificações técnicas: 
I - funcionar em vias públicas que possam acomodá-las, com largura mínima de 6m 
(seis metros) entre guias, preferencialmente planas, pavimentadas com asfalto e 
dotadas de galerias de águas pluviais (bocas-de-lobo), junto às quais, sempre que 
possível, serão instalados os equipamentos utilizados pelos feirantes cadastrados nos 
Grupos 11 e 12; 
II - ser localizadas, sempre que possível, em áreas que permitam o estacionamento 
dos veículos dos usuários e feirantes e que disponham de instalações sanitárias 
públicas ou particulares, acessíveis a todos; 
III - ser localizadas em vias públicas que não ocasionem prejuízo ao tráfego de 
veículos da região, evitando-se ruas arborizadas, com grande número de postes e 
edifícios e com declives acentuados; 
IV - respeitar a distância mínima de 100m (cem metros) da entrada de hospitais, 
unidades de saúde, necrotérios, cemitérios, templos religiosos, creches, 
estabelecimentos de ensino, delegacias, postos do Corpo de Bombeiros, postos de 
combustíveis e demais órgãos prestadores de serviços de utilidade pública, cujo acesso 
não possa ser interrompido; 
V - no mesmo dia da semana não poderão ser realizadas 2 (duas) ou mais feiras 
comuns que não guardem entre si a distância mínima de 800m (oitocentos metros), 
contados a partir de suas extremidades. 
Parágrafo único. Quando as instalações sanitárias públicas ou particulares a que se 
refere o inciso II deste artigo não forem suficientes para atendimento dos feirantes e 
usuários, a Administração Municipal poderá contratar a instalação de banheiros 
químicos, cujo custo será reembolsado pelos feirantes. 

CAPITULO II 
DO FUNCIONAMENTO 

Art. 40 . As feiras livres funcionarão de terça-feira a domingo, excetuando-se os 
feriados dos dias 25 de dezembro (Natal) e 1 0  de janeiro (Ano Novo). 
Parágrafo único. O calendário previsto no "caput" deste artigo poderá ser alterado pela 
Supervisão Geral de Abastecimento - ABAST, exclusivamente a seu critério, desde que 
configurada a necessidade técnica e/ou administrativa dessa excepcionalidade, 
mediante prévia comunicação aos feirantes e ampla divulgação à população. 
Art. 50 . As feiras livres obedecerão aos seguintes horários: 

o n. 



§ 30 . Os equipamentos utilizados no comércio dos produtos e na prestação dos 
serviços estabelecidos no Grupo 21 deverão estar localizados, sempre que possível, ao 
longo da feTra livre ou agrupados em um único setor. 

Grupo 6 - ovos: metragem de 4m x 2m; 
Grupo 7- macarrão, queijo ralado, bolachas e biscoitos, doces em geral (enlatados  ou  
empacotados), todos industrializados: metragem de 6m x 4m; 
Grupo 8 - laticínios (produtos derivados do leite) industrializados, margarinas, 
conservas em geral, frutas secas e cristalizadas, azeitonas e picles, bacalhau e outros 
peixes secos ou salgados: metragens mínima de 4m x 4m e máxima de 6m x 4m; 
Grupo 9 - embutidos industrializados em geral (salsichas, lingüiças, paios, salames e 
outros tipos de frios), bacalhau e outros peixes secos ou salgados, cames-secas, 
salgadas ou defumadas, banhas e gorduras comestíveis, pertences para feijoada: 
metragens mínima de 4m x 4m e máxima de 6m x 4m; 
Grupo 10 - produtos alimentícios regionais industrializados: metragem de 4m x 4m; 
Grupo 11 - pescados de toda espécie resfriados: metragens mínima de 8m x 4m e 
máxima de 10m x 4m; 
Grupo 12 - aves abatidas inteiras ou fracionadas, vísceras e miúdos de animais de 
corte, bisteca, costeia e lombo suínos industrializados: metragens mínima de 6m x 4m 
e máxima de 8m x 4m; 
Grupo 13 - pastei e massa para pastei, salgados diversos fritos na hora: metragem de 
4m x 4m; 
Grupo 14 - caldo de cana, água de coco "in natura" e bebidas em geral (sucos de 
frutas industrializados, refrigerantes, água mineral envasada em copos ou garrafas 
descartáveis): metragens de 5m x 4m ou 6m x 4m; 
Grupo 15 - comidas típicas em geral ("yakissoba", tapioca, pamonha e churros), doces 
caseiros e lanches rápidos (exceto aqueles à base de cames), para consumo imediato: 
metragem de 4m x 2m; 
Grupo 16 - utensílios domésticos em geral: metragens mínima de 4m x 2m e máxima 
de 6m x 4m; 
Grupo 17 - armarinhos, bijuterias, brinquedos e artigos de perfumaria em geral, 
produtos para limpeza e higiene pessoal: metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 
6m x 2m; 
Grupo 18 - roupas em geral, meias, lenços, gravatas, bonés, roupas de cama, toalhas 
de mesa e banho: metragens mínima de 4m x 4m e máxima de 6m x 4m; 
Grupo 19 - calçados em gerai, cintos e bolsas: metragens mínima de 4m x 4m e 
máxima de 6m x 4m; 
Grupo 20 - flores naturais, plantas em mudas e omamentais, peixes omamentals, 
rações e artigos correlatos: metragens mínima de 4m x 2m e máxima de 6mx2m; 
Grupo 21 - alimentos, produtos diversos e serviços de reparo de equipamentos e 
utilidades domésticas em geral: metragens de 2m x lm ou 2m x 2m. 
§ 10 . O Grupo 21 tem a finalidade de atender aos portadores de deficiência ou 
mobilidade reduzida e aos idosos, em razão de suas dificuldades de acesso ao mercado 
de trabalho. 
Subgrupo 21/01 - coco ralado "in natura", coco seco, limão, cheiro-verde, milho para 
pipoca e ervas aromáticas com finalidade de condimento; 
Subgrupo 21/02 - peças e acessórios para fogões, liquidificadores e panelas de 
pressão, pedras de afiar, sacos plásticos para lixo, sacos de pano, sacolas plásticas, 
miudezas para costura, acessórios para máquinas de costura, bijuterias, flores 
artificiais, pentes e presilhas para cabelos, cortadores e tesourinhas para unhas, 
artigos de papelaria em geral, livros e revistas usados, produtos artesanais não-
alimentícios e serviços de reparo de equipamentos e utilidades domésticas em geral. 
§ 20 . O interessado no comércio dos produtos e na prestação dos serviços 
estabelecidos no Grupo 21 deverá optar por um dos subgrupos descritos no § 1 0  deste 
artigo, ficando proibido o registro de mais de um subgrupo na mesma matrícula. 

§ 40 . A Supervisão Geral de Abastecimento - ABAST poderá, a seu exclusivo critério ou 
por solicitação motivada das Subprefeituras, reduzir ou aumentar a metragem dos 
equipamentos utilizados pelos feirantes, visando solucionar problemas de falta de 
espaço ou eliminar espaços vazios que permitam a prática do comércio irregular. 
§ 50 . Configurada a necessidade técnica e operacional do equipamento, devidamente 
Justificada mediante parecer técnico da Supervisão de Feiras Livres de ABAST, poderá 
ser autorizada a unificação dos ramos de comércio previstos neste artigo para uma 
mesma área. 

CAPÍTULO IV 
DO TRANSPORTE E DOS EQUIPAMENTOS 

Art. 80. Para o transporte dos produtos classificados nos Grupos 1, 2, 3, 4, 5, 16, 17, 
18, 19, 20 e 21, o feirante poderá utilizar veículo sem características especiais. 
Art. 90 . Para o transporte dos produtos classificados nos Grupos 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 
13, 14 e 15, o feirante deverá utilizar veículo fechado e devidamente vistoriado. 
§ 10 . O veículo utilizado pelos feirantes cadastrados nos Grupos 11, 12 e 14 é 
considerado parte integrante do equipamento. 
§ 20. Excepcionalmente, a critério da Administração Municipal e constatada a 
viabilidade e necessidade técnica, o veículo utilizado pelos feirantes cadastrados nos 
Grupos 7, 8 e 9 poderá vir a integrar o equipamento. 
§ 30 . Respeitadas as características dos produtos comercializados, o veículo e os 
utensílios utilizados para o seu transporte deverão atender normas específicas, 
estabelecidas e regulamentadas por ABAST. 
Art. 10. Para a comercialização dos produtos, serão utilizadas bancas, dotadas de toldo 
que não permita a passagem da luz e abrigue as mercadorias, bem como de anteparos 
(saias) frontais e laterais, confeccionados em lona ou outro material equivalente, 
obedecendo aos seguintes padrões de cor: 
I - Grupos 1, 14 e 20: toldo e anteparos listrados nas cores verde e branca; 
II - Grupos 3, 5, 6, 7 e 15: toldo e anteparos listrados nas cores amarela e branca; 
III - Grupos 4, 16, 17, 18, 19 e 21: toldo e anteparos listrados nas cores azul e 
branca; 
IV - Grupos 2, 8, 9, 10, 11, 12 e 13: toldo na cor vermelha e anteparos listrados nas 
cores vermelha e branca. 

CAPÍTULO V 
DA COMERCIALIZAÇÃO 

Art. 11. A comercialização, nas feiras livres, dos alimentos e dos produtos 
estabelecidos neste artigo deverá obedecer às seguintes normas: 
I - os produtos dos Grupos 11 e 12 deverão ser procedentes de estabelecimentos gi 
devidamente Inspecionados, permanecendo, durante todo o tempo de exposição pAra 
venda, no interior de vitrinas, acondicionados em recipientes apropriados, o 
confeccionados em material impermeável e de fácil hIgienização, utilizando-se gel & =. 

oi 
picado ou outro recurso que os mantenha devidamente resfriados. 
II - pescados, aves abatidas e vísceras de animais de corte, além de bisteca, cost 
lombo suínos, poderão ser fracionados ou filetados, desde que na presença do 
comprador ou quando forem previamente preparados, embalados e devidamente 
rotulados em estabelecimento industrial sujeito à inspeção; 

o 



III - o camarão fresco poderá ser comercializado sem carapaça, desde que limpo na 
	 presença_do comprador ou quando for previamente preparado, embalado e 	  

devidamente rotulado em estabelecimento industrial sujeito à inspeção; 
IV - os rótulos dos produtos industrializados deverão conter, no mínimo, as seguintes 
informações: 
a) nome e endereço do fabricante e do distribuidor e/ou importador; 
b) data de fabricação, data de validade e/ou prazo de validade; 
c) registro no órgão competente, quando necessário (alimentos de origem animal, 
água, gelo e palmito); 
V - no caso de produtos não comercializados em sua embalagem originai, os dados 
constantes de seu rótulo deverão ser transcritos para uma etiqueta, acrescidos 
daqueles relativos à data de transferência para a nova embalagem e, ainda, do novo 
prazo de validade estabelecido pelo feirante; 
VI - os produtos dos Grupos 8, 9 e 10, que necessitem de refrigeração para a sua 
conservação, deverão permanecer, durante todo o tempo de exposição para venda, no 
interior de vitrinas refrigeradas, devidamente embalados e rotulados; 
VII - todos os alimentos comercializados nas feiras livres deverão estar protegidos da 
contaminação causada por insetos e impurezas do melo ambiente, mediante a 
utilização de dispositivos apropriados; 
VIII - fica proibida a utilização de qualquer tipo de enfeite, inclusive de folhas de 
hortaliças, junto dos alimentos expostos à venda; 
IX - os pastéis e salgados deverão ser fritos em tachos de aço inoxidável ou ferro 
galvanizado e servidos de maneira a evitar o contato manual com esses alimentos, 
sendo obrigatória a troca freqüente do óleo utilizado para a sua fritura; 
X - o molho vinagrete deverá ser apresentado para consumo em porções individuais e 
acondicionadas em embalagens descartáveis e próprias para alimentos; 
XI - o coco verde deverá ser lavado previamente à extração da água, retirando-se 
todas as sujidades aderidas à casca; 
XII - o caldo de cana, o suco das frutas e a água de coco, quando extraídos no local, 
deverão ser servidos em copos plásticos descartáveis, vedado o uso de recipientes 
reutilizáveis; 
XIII - no caso dos alimentos comercializados no Grupo 15: 
a) a matéria-prima e o produto pronto que necessitem de refrigeração para a sua 
conservação deverão permanecer acondicionados em recipientes fechados e 
isotérmicos, confeccionados em material impermeável e de fácil higienização, ou no 
interior de vitrinas apropriadas, utilizando-se, em ambos os casos, gelo picado ou 
outro tipo de recurso que permita a manutenção da temperatura; 
b) os alimentos prontos para consumo que necessitem de calor para a sua conservação 
deverão ser mantidos aquecidos; 
c) os lanches deverão ser preparados imediatamente antes do consumo; 
d) todos os utensílios utilizados para a embalagem e o consumo dos alimentos deverão 
ser descartáveis e confeccionados com material não reciclado; 
XIV - o gelo utilizado para conservação e refrigeração dos produtos deverá ser 
produzido com água potável e filtrada; 
XV - para a comercialização dos produtos classificados nos Grupos de 1 a 15, será 
obrigatório o uso de água potável, devidamente armazenada no local e em quantidade 
suficiente para lavagem de mãos e utensílios durante todo o período de funcionamento 
da feira, assim como a utilização de materiais apropriados para limpeza. 

CAPÍTULO VI 
DA PERMISSÃO DE USO  

Art. 12. A ocupação dos espaços públicos destinados ao comércio praticado nas feiras 
livres será deferida na forma de permissão de uso, outorgada a título precário, oneroso 
e por prazo indeterminado, mediante regular processo de seleção. 
Art. 13. A permissão de uso para o exercício do comércio nas feiras livres, 
condicionada à existência de vagas, será concedida a: 
I - pessoas jurídicas constituídas nos termos da legislação civil; 
II - pessoas físicas, maiores e civilmente capazes, portadoras de deficiência ou 
mobilidade reduzida e idosos. 
Parágrafo único. As pessoas mencionadas no inciso II deste artigo somente poderão 
operar no Grupo 21. 
Art. 14. Outorgada a permissão de uso, a Supervisão Geral de Abastecimento - ABAST 
procederá à expedição da respectiva matrícula, indispensável para o início da atividade 
nas feiras livres designadas. 
Parágrafo único. A matrícula é única e conterá todos os dados necessários à 
qualificação e identificação da permissionária e das feiras livres nas quais está 
autorizada a comercializar, bem como o respectivo grupo de comércio. 
Art. 15. Enquanto vigente a permissão de uso, a permissionária deverá revalidar sua 
matrícula anualmente, em ABAST. 
Art. 16. A relação de vagas existentes nas feiras livres constará de edital, publicado no 
Diário Oficial da Cidade. 
Art. 17. As vagas existentes serão preenchidas na conformidade do seguinte critério de 
seleção: 
I - em primeiro lugar, pelo feirante que não tenha feira designada para o mesmo dia 
da semana em que a feira objeto do edital se realiza, desde que esteja, durante os 
últimos 12 (doze) meses, com a matrícula regularmente revalidada, o preço público 
devido pela ocupação de área quitado e a menor pontuação lançada em seu 
prontuário, relativa às Irregularidades cometidas; 
II - em segundo lugar, pelo feirante que tenha feira designada para o mesmo dia em 
que a feira objeto do edital se realiza, mas dela pretenda ser transferido, desde que 
esteja, durante os últimos 12 (doze) meses, com a matrícula regularmente revalidada, 
o pagamento do preço público devido pela ocupação de área quitado e a menor 
pontuação lançada em seu prontuário, relativa às irregularidades cometidas; 
III - ocorrendo empate entre 2 (dois) ou mais feirantes, a vaga será atribuída àquele 
cuja data de início da atividade seja mais antiga; 
IV - permanecendo o empate, será realizado sorteio público, previamente divulgado no 
Diário Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. Ultrapassada a fase de escolha e existindo vagas remanescentes, será 
publicado novo edital de chamamento dirigido aos interessados que ainda não operem 
nas feiras livres e, havendo mais de um candidato para o seu preenchimento, a 
escolha dar-se-á por Intermédio de sorteio público. 
Art. 18. A Administração Municipal poderá, a seu critério, autorizar a transferência da 
permissão de uso a terceiro, após o seu regular exercício pelo prazo mínimo de 5 
(cinco) anos consecutivos. 
Parágrafo único. Em virtude da transferência da permissão de uso, a importância 
correspondente a 1 (uma) vez o seu preço anual deverá ser recolhida aos cofres 
municipais. 
Art. 19. Nos casos de aposentadoria, invalidez e falecimento do feirante, a 
transferência da permissão de uso a ele outorgada poderá ser autorizada, 
preferencialmente, ao seu cônjuge ou, na sua ausência, ao respectivo herdeiro. 
§ 10 . Havendo mais de 1 (um) herdeiro, a permissão de uso somente poderá ser 
transferida a 1 (um) ou mais deles mediante prévia e expressa desistência dos de 



§ 20. Não ocorrendo a desistência referida no § 1 0  deste artigo, a permissão de uso 
	 poderá ser outorgada à pessoa jurídica composta por todos os herdeiros, ficando 	 

proibida a participação de terceiros na sociedade pelo prazo de 5 (cinco) anos. 
Art. 20. As transferências de que tratam os artigos 18 e 19 deste decreto obrigarão o 
interessado a ocupar, nas feiras livres constantes da matrícula, o mesmo espaço físico 
e metragem do antecessor, cumpridas as formalidades administrativas e recolhidos 
aos cofres municipais os preços públicos, taxas e demais encargos devidos, não sendo 
permitida a alteração do grupo de comércio. 
Art. 21. A permissão de uso poderá ser revogada a qualquer tempo, com o 
conseqüente cancelamento da matrícula, por descumprimento das obrigações 
assumidas em decorrência de sua outorga, bem como em atendimento ao interesse 
público, mediante regular processo administrativo, garantida a ampla defesa do 
interessado. 

solicitado pela fiscalização, o protocolo desse pedido até que a referida via seja 
emitida; 	 
VIII - afixar, em lugar visível e durante todo o período de comercialização, a matrícula 
expedida pela ABAST, sendo permitida a sua substituição por cópia autenticada por 
esse órgão; 
IX - comercializar somente produtos classificados em seu grupo de comércio, afixando 
sobre eles, de modo visível, a identificação e variedades, além dos preços de venda; 
X - manter à disposição da fiscalização os dados referentes aos fornecedores de todos 
os produtos; 
XI - instalar balança em local de fácil visualização, que permita ao comprador verificar 
a exatidão do peso da mercadoria adquirida, conservando-a devidamente aferida pelo 
Instituto de Pesos e Medidas do Estado de São Paulo - IPEM-SP a cada 12 (doze) 
meses ou quando houver necessidade de submetê-la a algum tipo de reparo; 
XII - manter permanentemente limpa a área ocupada pela banca, bem como o seu 
entorno, desde sua montagem até sua desmontagem, instalando recipientes 
apropriados para receber o lixo produzido, que deverá ser acondicionado em sacos 
plásticos resistentes, os quais permanecerão nas calçadas para posterior recolhimento 
pelo serviço de limpeza pública, bem como cumprir, rigorosamente, no que for 
aplicável, o disposto na Lei no 13.478, de 30 de dezembro de 2002, e alterações 
subseqüentes; 
XIII - usar papel adequado para embalar os gêneros alimentícios, ficando vedado o 
emprego de jornais, impressos, papéis reciclados ou quaisquer outros materiais que 
contenham substâncias químicas prejudiciais à saúde; 
XIV - manter rigorosa higiene pessoal, do vestuário, dos equipamentos e utensílios; 
XV - usar, durante o período de comercialização, vestimentas padronizadas, conforme 
especificações constantes do Anexo único integrante deste decreto, exigência válida 
também para o preposto e auxiliares; 
XVI - observar rigorosamente, no que couber, as demais exigências de ordem 
higiênico-sanitária previstas na legislação vigente; 
XVII - acatar as ordens e instruções dos funcionários da Administração Municipal e das 
demais autoridades competentes, devidamente identificados e credenciados; 
XVIII - permitir, quando solicitado pelas autoridades competentes, o acesso aos locais 
onde as operações de manipulação e acondicionamento de alimentos se realizam, fora 
do recinto das feiras livres. 
Art. 25. Será permitido ao titular da permissão: 
I - comercializar em até 6 (seis) feiras livres por semana, vedada a utilização de mais 
de um equipamento em cada feira; 
II - solicitar, a qualquer tempo, a baixa total ou a exclusão de uma ou mais feiras 
designadas na matrícula, respondendo pelos débitos relativos ao preço público, taxas e 
demais encargos; 
III - contar com o concurso de preposto, devidamente cadastrado na ABAST, além de 
auxiliares, que serão considerados seus procuradores para efeito de receber 
autuações, notificações e demais ordens administrativas, sendo de sua inteira 
responsabilidade a observância da legislação trabalhista; 	 o 

z 
IV - ausentar-se das feiras livres pelo prazo: 
a) de 5 (cinco) dias consecutivos, por falecimento do cônjuge, filhos, pais e pessoas °  ‘1) 

que vivam sob sua dependência econômica, desde que devidamente comprovado oà: 
fato e a relação de parentesco ou jurídica; 	 3 
b) de 30 (trinta) dias por ano, para gozo de férias, desde que decorrido o período dri 
12 (doze) meses de efetivo exercício e após prévia comunicação, por escrito; 
c) de até 120 (cento e vinte) dias após o parto, no caso da feirante; 
d) de até 30 (trinta) dias, por motivo devidamente justificado e mediante apresen 
de requerimento a ser deferido pela ABAST; 

CAPÍTULO VII 
DO PREÇO PÚBLICO 

Art. 22. A base de cálculo para se determinar o valor anual do preço público devido 
pela ocupação de área deverá levar em consideração a quantidade de feiras 
designadas na matrícula, bem como a área utilizada pelo feirante, em metros 
quadrados por feira livre. 
Parágrafo único. O valor do metro quadrado de que trata o "caput" deste artigo será 
estabelecido por decreto, o qual também definirá os preços públicos relativos aos 
serviços administrativos, à limpeza dos locais onde se realizam as feiras e os devidos 
em razão da contratação de equipamento e/ou serviços necessários à sua regular 
operacionalização. 
Art. 23. O preço público anual será cobrado em até 10 (dez) parcelas mensais. 
Parágrafo único. Nos casos de início da atividade e de baixa total da matrícula, o preço 
público anual será calculado na proporção de 1/12 (um doze avos) do total, por mês 
ou fração de mês em que vigorar a permissão de uso. 

CAPÍTULO VIII 
DO FEIRANTE 

Art. 24. O feirante fica obrigado a: 
I - ter, no mínimo, 1 (uma) feira livre por semana designada na matrícula; 
II - comunicar imediatamente à ABAST qualquer alteração em seus dados cadastrais, 
sob pena de aplicação das sanções administrativas cabíveis, sendo que os feirantes 
que comercializam produtos classificados nos Grupos 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14 e 
15 deverão comunicar, também, a troca do veículo utilizado; 
III - apresentar-se, durante o período de comercialização, munido dos documentos 
necessários à sua identificação e à de seu comércio, exigência que se aplica também 
em relação ao preposto e auxiliares; 
IV - responder, perante a Administração Municipal, pelos atos praticados por seu 
preposto e auxiliares quanto à observância das obrigações decorrentes de sua 
matrícula; 
V - pagar pontualmente o preço público e os demais encargos devidos em razão do 
exercício da atividade, bem como revalidar a matrícula no prazo estabelecido; 
VI - permanecer à testa do equipamento durante todo o período de comercialização, 
podendo ser substituído apenas por preposto devidamente cadastrado na ABAST; 
VII - comunicar imediatamente à ABAST o extravio de documentos referentes à sua 
atividade e requerer a emissão de 20  (segunda) via, apresentando, sempre que 

o 

N.1 
_ 
cri 

o 

o 



e) de até 8 (oito) dias, por ocasião de seu casamento, desde que devidamente 
comprovado; 
f) estabelecido em atestado, fomecido por médico devidamente habilitado, que 
comprove a impossibilidade para o exercido da atividade. 
Parágrafo único. A ausência do titular da permissão de uso pelos motivos previstos no 
inciso IV deste artigo, não ocasionará a paralisação do comércio que, durante esse 
período, será realizado por seu sócio ou preposto. 
Art. 26. Fica proibido ao feirante: 
I - alterar o seu grupo de comércio; 
II - faltar à mesma feira por 4 (quatro) vezes consecutivas ou 8 (oito) alternadas, 
durante o ano civil, sem apresentação de justificativa, que será avaliada pela 
Administração Municipal, sob pena de ter a feira excluída de sua matrícula; 
III - a comercialização ou manutenção de carnes "in natura", com exceção daquelas 
constantes dos Grupos 11 e 12; 
IV - comerdalizar ou oferecer suas mercadorias fora do espaço delimitado pela 
respectiva banca; 
V - exercer suas atividades na forma de rodízio com outros feirantes cadastrados no 
mesmo grupo de comérdo ou em grupos diferentes; 
VI - alugar ou ceder a terceiros o espaço referente à sua metragem; 
VII - manter ou ceder equipamentos e/ou mercadorias para terceiros comercializarem 
no recinto das feiras livres; 
VIII - manter, no local de trabalho, mercadorias não designadas em seu respectivo 
grupo de comércio; 
IX - utilizar aparelhos sonoros durante o período de comercialização, bem como 
apregoar as mercadorias em volume de voz que cause incômodo aos usuários da feira 
e aos moradores do local; 
X - comercializar animais ou mercadorias protegidas pelos órgãos ambientais; 
XI - suspender suas atividades durante o horário de comercialização, sem prévia 
autorização da fiscalização; 
XII - colocar caixas e equipamentos em áreas particulares e áreas públicas 
ajardinadas; 
XIII - causar dano ao bem público ou particular no exercício de sua atividade; 
XIV - permitir que pessoas estranhas permaneçam na área destinada à 
comerdalização das mercadorias; 
XV - permitir a permanência de animais na área abrangida pelo respectivo 
equipamento; 
XVI - montar seu equipamento fora do local determinado; 
XVII - manter, desnecessariamente, o motor de seu veículo em funcionamento, 
durante o carregamento e descarregamento dos equipamentos e mercadorias; 
XVIII - participar de feira clandestina; 
XIX - montar o equipamento em data na qual a feira livre esteja com seu 
funcionamento oficialmente suspenso; 
XX - participar de feira não designada em sua matrícula; 
XXI - realizar marcações nos locais designados para o funcionamento das feiras livres, 
bem como apagar ou rasurar aquelas já executadas pela Administração; 
XXII - utilizar outro espaço na feira livre em que opera, além daquele que lhe foi 
destinado, para comercializar suas mercadorias; 
XXIII - utilizar postes, árvores, gradis, bancos, canteiros e residências ou imóveis 
públicos para a montagem do equipamento e exposição das mercadorias; 
XXIV - perfurar calçadas ou vias públicas com a finalidade de fixar seu equipamento; 
XXV - fumar no interior da banca, durante o período de comerciaiização; 
XXVI - exercer suas atividades de feirante quando acometido por doença infecto-
contagiosa; 

XXVII - manter equipamentos e utensílios em mau estado de conservação; 
XXVIII - empregar artificios que alterem as características normais dos alimentos 
comercializados,-com o intuito de fraudar o consumidor; 	  
XXIX - comercializar ou manter em seu equipamento produtos sem inspeção, sem 
procedência, alterados, adulterados, fraudados e com prazo de validade vencido; 
XXX - agir de forma desrespeitosa com o consumidor ou atribuir-lhe maus tratos; 
XXXI - transferir sua matrícula a terceiros, sem regular processo administrativo; 
XXXII - sonegar informação que deva prestar em razão da permissão outorgada ou 
prestá-la de forma incompleta ou falsa à Administração Municipal, visando burlar a 
legislação; 
XXXIII - impedir a execução de ações fiscalizadoras; 
XXXIV - deixar de atender as convocações da Administração Municipal; 
XXXV - recusar-se a exibir documentos de porte obrigatório; 
XXXVI - utilizar documento rasurado ou de difícil leitura; 
XXXVII - conturbar os trabalhos da Administração Municipal ou da fiscalização; 
XXXVIII - desacatar servidor público no exercício de suas funções. 

CAPÍTULO IX 
DAS COMPETÊNCIAS 

Art. 27. Compete à Supervisão Geral de Abastecimento - ABAST: 
I - criar, extinguir, planificar, remanejar e suspender o funcionamento das feiras livres, 
em atendimento ao Interesse público, respeitadas as exigências higiênico-sanitárias, 
viárias e urbanísticas em geral, ouvidas as respectivas Subprefelturas, atribuindo-lhes, 
ainda, o nome e o número de seu registro; 
II - promover o preenchimento de vagas existentes nas feiras, mediante regular 
seleção dos interessados; 
III - outorgar permissão de uso e expedir a matrícula de feirante; 
IV - estabelecer o número de inscrição do feirante; 
V - quantificar os equipamentos utilizados pelos feirantes, designando o local e o 
espaço a ser ocupado, respeitadas as normas operacionais e a legislação pertinente; 
VI - manter atualizado o cadastro das feiras livres, dos feirantes e das respectivas 
bancas, por grupo de comérdo; 
VII - proceder ao levantamento periódico dos feirantes inadimplentes, para adoção das 
medidas tendentes à revogação da permissão de uso, com o conseqüente 
cancelamento da matrícula; 
VIII - manter visível a marcação correspondente ao local de montagem das bancas 
utilizadas pelos feirantes, fiscalizando o seu fiel cumprimento; 
IX - elaborar as normas complementares reguiamentadoras das feiras livres; 
X - contratar a aquisição de equipamento e/ou a prestação de serviços necessários à 
regular operacionalização das feiras livres. 
XI - coordenar e ministrar cursos, palestras e outras atividades de qualificação e 
aperfeiçoamento do feirante, voltados ao comércio de alimentos e à legislação 
sanitária. o 
Parágrafo único. Do ato administrativo que autorizar a criação ou remanejamento dea 
feira livre, deverá constar, obrigatoriamente, o local de funcionamento, bem como 54g, 
perímetro e extensão. 
Art. 28. Às Subprefeituras, no âmbito de seus territórios, caberá auxiliar a ABAST ng ca 
realização das tarefas de sua competência. 	 O 3 

CAPÍTULO X 
DA FISCALIZAÇÃO 



Art. 29. Caberá às Subprefeituras, no âmbito de seus territórios, realizar a fiscalização 
das feiras livres. 
Art. 30. Caberá a -ABAST,-por meio-de equipe -MultiprofissionaVrealizar a fiscalização 	 
complementar nas feiras livres. 

CAPÍTULO XI 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Art. 31. O descumprimento das disposições deste decreto ensejará a aplicação das 
seguintes sanções administrativas, sem prejuízo das demais previstas na legislação 
vigente: 
I - advertência; 
II - muita; 
III - suspensão da atividade; 
IV - revogação da permissão de uso, com o conseqüente cancelamento da matrícula. 
Art. 32. As sanções são independentes e a aplicação de uma não excluirá a de outra, 
podendo ser impostas em conjunto ou separadamente, em decorrência da 
configuração do ato praticado e observada a sua dosimetria, garantida a ampla defesa 
do interessado, nos termos e prazos estabelecidos no Capítulo VII da Lei no 14.141, de 
27 de março de 2006, observado o disposto em seu artigo 13. 

CAPÍTULO XII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 33. O feirante responderá perante a Administração Municipal por todos os atos que 
praticar e pelos atos de seu preposto e auxiliares, pela totalidade dos encargos 
decorrentes da permissão de uso, bem como perante terceiros, pelos prejuízos a que, 

— nessa condição, der causa. 	• - 	 -- 
Parágrafo único. A ocupação indevida, por terceiros, do espaço designado ao feirante 
não o eximirá da responsabilidade peio pagamento do preço público e demais encargos 
devidos. 
Art. 34. Todo produto ou equipamento que esteja em desacordo com as exigências 
contidas neste decreto será apreendido e recolhido. 
§ 10 . As frutas, legumes e verduras, constatada a sua boa qualidade, serão 
devidamente relacionadas e encaminhadas ao Programa Banco de Alimentos. 
§ 2o. A destinação dos demais produtos e equipamentos apreendidos obedecerá o 
disposto em legislação específica. 
Art. 35. Fica proibido o comércio ambulante no recinto das feiras livres. 
Art. 36. As vias públicas utilizadas para a realização das feiras livres deverão contar 
com placas informativas, constando o dia e horário de seu funcionamento, observado o 
que estabelece a Lei no 11.609, de 13 de julho de 1994, com a redação conferida peia 
Lei no 13.813, de 13 de maio de 2004. 
Parágrafo único. Nas vias próximas àquelas que abrigam as feiras livres e que para 
elas confluírem, sempre que necessário e de acordo com as características do local, 
deverão ser instaladas placas de orientação e sinalização informando o dia e horário de 
funcionamento das feiras, observada a legislação vigente. 
Art. 37. Fica proibido ao servidor público municipal, quando no exercício de suas 
funções nas feiras livres, efetuar compras, bem como tratar de interesses do feirante 
perante a Administração Municipal. 
Art. 38. Este decreto entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua publicação, 
revogado o Decreto no 45.674, de 29 de dezembro de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras  
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de março de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Govemo Municipal 

ANEXO ÚNICO A QUE SE REFERE O INCISO XV DO ARTIGO 24 DO DECRETO No 
48.172, DE 6 DE MARÇO DE 2007 

GRUPOS 	COR DO JALECO 	ACESSÓRIOS 
1 	 VERDE 
2 	 VERMELHA 
3 	 AMARELA 
4 	 AZUL-MARINHO 
5 	 AMARELA 
6 	 AMARELA 
7 	 BRANCA 	GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA 
8 	 BRANCA 	GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA 
9 	 BRANCA 	GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA 
10 	 BRANCA 	GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA 
11 	 BRANCA 	BOTAS DE P.V.C. E GORRO OU BONÉ, AMBOS NA COR 
BRANCA; LUVAS DESCARTÁVEIS 
12 	 BRANCA 	BOTAS DE P.V.C. E GORRO OU BONÉ, AMBOS NA COR 
BRANCA; LUVAS DESCARTÁVEIS 
13 	 BRANCA 	GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA 
14 	 BRANCA 	GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA 
15 	 BRANCA 	GORRO OU BONÉ NA COR BRANCA 
16 	AZUL-MARINHO 
17 	AZUL-MARINHO 
18 	AZUL-MARINHO 
19 	AZUL-MARINHO 
20 	 VERDE 
21 	AZUL-MARINHO 
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DECRETO No 48.273, DE 13 DE ABRIL ,  DE 2007 
Altera o inciso IX do artigo 26 do Decreto no 48.172, de 6 de março de 2007, que 
dispõe sobre o funcionamento das feiras livres no Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O inciso IX do artigo 26 do Decreto no 48.172, de 6 de março de 2007, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 

I
! 26 	  

IX - iitilizar aparelhos sonoros durante o período de comercialização, bem como utilizá-
los para apregoar suas mercadorias; 
	 "(NR) 
Art. O.  Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 13 de abril de 2007, 454 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ANGLO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de abril de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECIRETO No 51.199, DE 22 DE 3ANEIRO DE 2010 

Altera dispositivos do Decreto no 48.172, de 6 de março de 2007, que dispõe sobre 
o funcionamento das feiras livres no Município de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 

D ECRETA: 

Art. 1 0 . O artigo 50  do Decreto no 48.172, de 6 de março de 2007, passa a vigorar 
com ias seguintes alterações: 

"Art. 50 	  

I - feiras comuns: 

b) entre 7h3Omin e 12h3Omin - período de comercialização; 

c) entre 12h3Omin e 14h - desmontagem das bancas e carregamento dos 
caminhões com os equipamentos e mercadorias, deixando todo o lixo devidamente 
ensacado, de modo que o local de funcionamento da feira esteja absolutamente 
livre e desimpedido de pessoas e coisas, permitindo a circulação de veículos e a 
execução de serviços de limpeza e higienização; 

§ 20 . 

II - o horário estabelecido para a desmontagem das bancas e carregamento dos 
caminhões com os equipamentos e mercadorias deverá ser rigorosamente 
cumprido; 

	 "(NR) 

Art. 0.  O Decreto no 48.172, de 6 de março de 2007, passa a vigorar acrescido do 
artigo 32-A, com a seguinte redação: 

"Art. 32-A. O reiterado descumprimento dos horários estabelecidos no artigo 5 0  ou 
o descumprimento das obrigações relacionadas à limpeza do conjunto da área do 
seu entorno ensejarão a suspensão e, posteriormente, a extinção da feira. 

§ 10. O cancelamento da autorização para funcionamento da feira dar-se-á 
mediante regular processo administrativo, garantida a ampla defesa aos 
interessados. 

§ 20 . As sanções previstas neste artigo não excluem os feirantes da aplicação das 
sanções específicas a que se referem os artigos 6 0  e 31 deste decreto."(NR) 

Art. 30 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2010, 456 0  
da fündação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

ALEXANDRE DE MORAES, Secretário Municipal de Transportes 
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RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 

Publecado na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2010. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 51.678, DE 2 DE AGOSTO DE 2010 
Introduz alterações nos artigos 5° e 32-A do Decreto n 0  48.172, de 6 de março de 
2007, que dispõe sobre o funcionamento das feiras livres no Município de São 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art.11 0 . O artigo 5° do Decreto n 0  48.172, de 6 de março de 2007, com as 
modificações introduzidas pelo Decreto n 0  51.199, de 22 de janeiro de 2010, passa 
a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 5° . As feiras livres deverão obedecer os seguintes horários: 
I - firas comuns: 
a) 	  
b) entre 7h3Omin e 13h - período de comercialização para todos os grupos de 
comércio, excluídos os Grupos 13 e 14, cujo período de comercialização será entre 
7h3Omin e 13h3Omin; 
c) entre 13h e 14h - desmontagem das bancas e carregamento dos caminhões com 
os equipamentos e mercadorias, para todos os grupos de comércio, excluídos os 
GruPos 13 e 14, cujo horário será entre 13h3Omin e 14h, deixando todo o lixo 
devidamente ensacado, de modo que o local de funcionamento da feira esteja 
absolutamente livre e desimpedido de pessoas e coisas, permitindo a circulação de 
veículos e a execução de serviços de limpeza e higienização; 

§ 20 . 	  
II - o horário estabelecido para a desmontagem das bancas e carregamento dos 
caminhões com os equipamentos e mercadorias deverá ser rigorosamente 
cumprido; 
	 "(NR) 
Art. 2°. O artigo 32-A do Decreto n 0  48.172, de 2007, introduzido pelo Decreto n° 
51.199, de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 32-A. O reiterado descumprimento dos horários estabelecidos no artigo 5° ou 
o descumprimento das obrigações relacionadas à limpeza do conjunto da área e do 
seu entorno ensejarão a revogação da permissão de uso, com o consequente 
canclelamento da matrícula do feirante, e posterior extinção da feira, mediante 
regular processo administrativo, garantida' a 'ampla defesa aos interessados.- 
Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo não excluem os feirantes dá 
aplicação das sanções específicas a que se referem os artigos 6° e 31 deste 
decréto."(NR) 
Art. 3°. Este decreto entrará em vlgor na data de sua "publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 2 de agosto de . 2010; 457° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RONALDO SOUZA CAMARGO, SeEi -étárTO Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
Pubrcado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de agosto de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUS IÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 25/14 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Aurélio Nomura, que visa 
acrescentar ao Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo o "Dia do Feirante", a 
ser comemorado anualmente, no dia 25 de agosto, sendo necessário, para tanto, 
acrescentar inciso ao artigo 7° da Lei n° 14.485 de 19 de julho de 2007. 

A matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 13, inciso I, e art. 37, caput, 
ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

O artigo 30 da Carta Magna permite que o Município proponha leis sempre que a questão 
social envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 1 2/°,3/9 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
16 - PAR 

PARECER N° 16- 00545/2014 	 COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE 
SOBRE O PROJETO DE LEI 25/2014. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, altera a Lei 
n. 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia do Feirante, a ser comemorado 
anualmente no dia 25 de agosto, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de 
legalidade. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esporte, no âmbito de sua competência, 
entende que a propositura é meritória e deve prosperar, pois o presente projeto tem 
como objetivo incluir no Calendário Oficial de Eventos do Município de São Paulo o 
Dia do Feirante, propondo que a data comemorativa ocorra no dia 25 de agosto de 
cada ano. O projeto, de acordo com a justificativa do autor, tem por finalidade 
homenagear o profissional feirante que atua nas feiras livres da cidade, sendo a data 
de 25 de agosto referente ao Ato do Prefeito Dr. Washington Luiz Pereira de Souza 
que, no ano de 1914, regulamentou as feiras livres existentes desde os primórdios 
da Vila de São Paulo, em 1554, no formato de tabuleiros de verduras na rua. A 
cidade possui atualmente 857 feiras livres, 16.305 barracas e por volta de 12.000 
feirantes. 

Diante do exposto, posicionamo-nos favoravelme e à propositura. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Espo s, em 	1.1 0 

ELISEU GABRIEL 
	

TONINFlp VESPOLI 

17- RELCOM 
17- 00553/2014 
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Ver. Ricardo Nun 	 Ver. A 	Amadeu 
Relator 

Ver. Aur-' is /Nomura 

Ver. Laércio Benko 

Ver. D 	es 

./7  

Ver. Paul 	rilo 	 Ver. Ab*UAnni 

Ver. Jair Tatto 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
16- PAR 
16-01002/2014 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 2512014 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, 
visa alterar a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a Legislação 
Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São 
Paulo para incluir o Dia do Feirante, a ser comemorado anualmente no dia 25 de 
agosto. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as 
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer. 
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em o2,01Cr7jia.0010, . 

Ver. Milton Leite 
Presidente 

17- RELCOM 
17- 0101612014 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 05 de setembro de 2014. 

Ofício SGP-23 no 1989/2014 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em 04 de setembro do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do 
Regimento Interno, relativa ao PL no 25/14, de autoria do Vereador Aurélio 
Nomura, que altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia 
do Feirante, a ser comemorado anualmente no dia 25 de agosto, e dá outras 
providências. 

respeito. 
	Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 

JOSÉ AMÉRICO 
-Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/rnb 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84 

DO REGIMENTO INTERNO  
Cópia extraída de fls. 01 do processo 

(PROJETO DE LEI No 25/14) 
(VEREADOR AURÉLIO NOMURA - PSDB) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia do 
Feirante, a ser comemorado 
anualmente no dia 25 de agosto, e 
dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 

"25 de agosto: Dia do Feirante;" (NR) 

Art. 20 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 05 de setembro de 2014. 

JOSÉ AMÉRICO 
- Presidente 

ARS/rnb 
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CASARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 08 de setembro de 2014. 

Recebi oficio SGP-23 no 1989, de 05/09/14, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 25/14, de autoria do Vereador Aurélio Nomura 

(inciso I do art. 84 do R.I.). 
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São Paulo, L de 

GABINETE DO PREFEITO 

 

DOCREC 

732/2014 
Ref.. OF-SGP-23 n° 1989/2014 

Senhor Presidente 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do 

disposto no artigo 42, § 7 0 , da Lei Orgânica do Município de São Paulo, caberá a 

essa E. Câmara a promulgação da lei relativa ao Projeto de Lei n° 25/14, que 

altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia do Feirante, a 

ser comemorado anualmente no dia 25 de agosto, tendo-lhe sido reservado o 

número 16.075. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestos 

de apreço e consideração. 

.„ 

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 

CE,  

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Reserva 16.075 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
PRESIDÈNCIA 

São Paulo, 26 de setembro de 2014. 

Ofício SGP-23 no 2372/2014 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência carta de promulgação da Lei no 
16.075, de 25 de setembro do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo 
com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que altera 
a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir o Dia do Feirante, a ser 
comemorado anualmente no dia 25 de agosto, e dá outras providências, 
relativa ao Projeto de Lei no 25/14, de autoria do Vereador Aurélio Nomura. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/jcss. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI No 16.075 DE 25 DE SETEMBRO DE 2014 

(PROJETO DE LEI No 25/14) 
(VEREADOR AURÉLIO NOMURA - PSDB) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir o Dia do 
Feirante, a ser comemorado 
anualmente no dia 25 de agosto, e 
dá outras providências. 

José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz 
saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 
da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserido inciso ao art. 7° da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 

"25 de agosto: Dia do Feirante;" (NR) 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 26 de setembro de 2014. 

JOSÉ AMÉRICO 
Presidente 

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, 
em 26 de setembro de 2014. 

KAREN LIMA VIEIRA 
Secretária Geral Parlamentar 

ARS/jcss. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 29 de setembro de 2014. 

Recebi ofício SGP-23 no 2372, de 26/09/14, 

encaminhando ao Executivo texto da Lei no 16.075, de 25 de setembro do 

corrente, promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7 0  do art. 42 da LOMSP, 

relativa ao Projeto de Lei no 25/14, de autoria do Vereador Aurélio Nomura. 

("F.;rres 'Ferreira 
liF: 



Papel para informação, rubricado como folh 

- o, 	og  /  IV  (a) 	  

À SGP-33 — Senhor Supervisor, 

CIO 	ntiquè Leal Unharas 
latente Parlamentar 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

do processo n° 
	

de 20  /-  

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 30/09/2014. 

	

ANDERSON 	10 DE SOUZA 

	

Supervisor de F' 	 o Proc. Legislativo • 

• 



• 

• 
juntado(s), nesta data, 

docume 	
rubricado(s) sob 

n" 	
e folha de infOrtliaÇáO 

ame Roberto F-errelra 
Aseistente Par!:,;•.'whm- 

RF 100.702 



Proc. encerrado com 34 fls. 
Arquivado em 01/10/2014 
O Funcionário 

CAFONA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 34 

do processo 01-25 de 2014 01/10/2014 

José Roberto Ferreira 
RF 100702 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

José Roberto Ferreira 
RF 100702 
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